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§ 2º A indicação dos membros de que trata o caput guardará
equilíbrio entre os setores listados nos incisos I a III do caput e
observará a paridade numérica com os membros do FBMC pelo setor
público, conforme disposto no art. 3º.

§ 3º O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas - PBMC e
a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais -
Rede Clima, organismos científicos nacionais sobre a mudança do

clima, integrarão o FBMC e o subsidiarão com as informações cien-
tificas, técnicas e socioeconômicas relevantes às suas atividades.

§ 4º Os membros referidos no caput serão destituídos em
caso de ausência não justificada a três reuniões ou, por decisão
fundamentada do Presidente da República, em virtude de prática de
ato incompatível com a função de membro ou contrário aos interesses
do FBMC.

Art. 7º O FBMC manterá interação permanente com as ins-
tâncias governamentais responsáveis pela implementação da Política
Nacional de Combate à Mudança do Clima, às quais poderá apre-
sentar recomendações e informações sobre suas atividades.

Art. 8º O FBMC se reunirá, em caráter ordinário, no mínimo,
anualmente, preferencialmente no primeiro semestre, para aprovar o
relatório anual das atividades realizadas e o plano anual de trabalho
para os doze meses subsequentes, e, em caráter extraordinário, por
convocação do Presidente da República.

Art. 9º O Fórum receberá apoio administrativo do Ministério
do Meio Ambiente e, eventualmente, de outros órgãos e entidades e
contará com um coordenador-executivo, da sociedade civil, designado
pelo Presidente da República, a quem caberá:

I - organizar a pauta e tornar públicas as atas das reuniões do FBMC;

II - promover o diálogo e o entendimento entre os órgãos
públicos, o setor empresarial, as entidades da sociedade civil e o setor
científico-acadêmico;

III - constituir as câmaras temáticas e convocar suas reuniões; e

IV - definir e dar publicidade ao plano anual de trabalho.

§ 1º Para cumprimento de suas atribuições o coordenador-
executivo poderá solicitar o apoio técnico necessário dos órgãos e das
entidades participantes, das entidades governamentais, do setor pri-
vado e do setor científico-acadêmico.

§ 2º O coordenador-executivo indicará um coordenador-exe-
cutivo adjunto, que o representará em instâncias colegiadas e demais
atividades.

§ 3º Caberá ao Ministro de Estado do Meio Ambiente di-
vulgar junto aos órgãos do Governo pertinentes as contribuições do
FBMC, das suas câmaras temáticas e dos grupos de trabalho.

§ 4º O coordenador-executivo do FBMC manterá interlo-
cução permanente com o Grupo Executivo sobre Mudança do Clima
- GEx, a quem caberá coordenar a análise das propostas do FBMC
pelos órgãos federais.

Art. 10. Ficam constituídas as seguintes câmaras temáticas:

I - Adaptação, Gestão de Riscos e Resiliência;

II - Florestas, Biodiversidade, Agricultura e Pecuária;

III - Energia;

IV - Transportes;

V - Indústria;

VI - Cidades e Resíduos;

VII - Financiamento;

VIII - Defesa e Segurança;

IX - Ciência, Tecnologia e Inovação; e

X - Visão de Longo Prazo.

§ 1º O FBMC poderá constituir, sob a coordenação de qual-
quer participante, outras câmaras temáticas além das previstas no
caput e grupos de trabalho, provisórios ou permanentes, destinados
ao estudo e à elaboração de propostas sobre temas específicos.

§ 2º O FBMC, as suas câmaras temáticas e os grupos de
trabalho contarão com apoio técnico, financeiro e logístico dos órgãos
e das entidades da administração pública federal, observadas as dis-
ponibilidades orçamentárias.

§ 3º Eventuais despesas com diárias e passagens dos mem-
bros do FBMC, das câmaras temáticas e dos grupos de trabalho
correrão à conta dos órgãos que representem.

Art. 11. O FBMC estimulará a articulação de fóruns regio-
nais, estaduais e municipais de mudança do clima, para implemen-
tação das agendas integradas de políticas sobre mudança do clima.

Art. 12. A participação no FBMC será considerada prestação
de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Fica revogado o Decreto de 28 de agosto de 2000,
que dispõe sobre o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas.

Brasília, 26 de junho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
José Sarney Filho

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETO DE 26 DE JUNHO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito da Defesa, resolve

ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem do Mérito da Defesa, no grau de
Grande-Oficial:

WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA, Deputado Federal;
EDUARDO PEDROSA CURY, Deputado Federal;
JOSÉ AUGUSTO ROSA, Deputado Federal; e
ALEX CANZIANI SILVEIRA, Deputado Federal.

Brasília, 26 de junho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No 212, de 26 de junho de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 11, de 2017 (MP
no 762/16), que "Altera a Lei no 11.482, de 31 de maio de 2007, para
prorrogar o prazo de vigência da não incidência do Adicional ao Frete
para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) previsto no art. 17
da Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997; a Lei no 9.432, de 8 de
janeiro de 1997; e a Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004".

Ouvidos, os Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão, dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da Fazenda
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 2o

"Art. 2o A Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 17-A:

'Art. 17-A. Aplica-se, até 8 de janeiro de 2022, a não in-
cidência prevista no art. 17 sobre as mercadorias importadas por
portos localizados nas regiões Norte e Nordeste que sejam des-
tinadas à industrialização ou consumo, por empreendimentos im-
plantados, modernizados, ampliados ou diversificados e aos que
se implantarem, modernizarem, ampliarem ou diversificarem nes-
sas regiões, segundo avaliações técnicas específicas das respec-
tivas Superintendências de Desenvolvimento.'"

Razões do veto

"O dispositivo, ao pretender instituir renúncia de receita tri-
butária, descumpre o determinado pelo artigo 14 da Lei Com-
plementar no 101, de 2000 (LRF), por não se fazer acompanhar
da estimativa de seu impacto orçamentário-financeiro nem de
medidas de compensação. Ademais, a medida desestruturaria de
maneira relevante a capacidade de arrecadação do Fundo da Ma-
rinha Mercante (FMM), além de representar impacto fiscal con-
siderável face à não incidência do tributo e sua consequente
obrigação de ressarcimento, pelo FMM, às empresas brasileiras
de navegação."

Os Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da
Fazenda opinaram, ainda, pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 3o

"Art. 3o O art. 22 da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 22. O FMM é um fundo de natureza contábil, destinado
a prover recursos para o desenvolvimento da Marinha Mercante e
da indústria de construção e de reparação naval brasileiras, bem
como para a recuperação, dragagem, modernização e expansão
ou construção de portos, observado o disposto no inciso I do art.
2o desta Lei.' (NR)"

Razões do veto

"Ao ampliar o uso dos recursos do Fundo da Marinha Mer-
cante (FMM) para portos públicos, e para atividades de dra-
gagem, que são despesas correntes, o dispositivo inviabilizaria a
atuação dos agentes financeiros do Fundo que, sendo bancos
públicos, são vedados a financiar o próprio ente, a teor da Lei
Complementar no 101, de 2000 (LRF). Além disso, descarac-
terizaria a finalidade precípua do FMM, ao possibilitar a uti-
lização de seus recursos em setores que não recolhem o Adi-
cional de Frete (AFRMM), sua principal fonte de recursos, po-
dendo causar potencial prejuízo ao acesso aos recursos pelos
setores que efetivamente contribuem para a formação de seu
patrimônio."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No 213, de 26 de junho de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 15, de 2017 (MP
no 760/16), que "Altera a Lei nº 12.086, de 6 de novembro de 2009,
que dispõe sobre os militares da Polícia Militar do Distrito Federal e
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal".

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 208, de 26 de junho de 2017. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor BRUNO DE RÍSIOS BATH,
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado Perma-
nente junto à Associação Latino-Americana de Integração e ao Mer-
cado Comum do Sul.

No- 209, de 26 de junho de 2017. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei de conversão que, sancionado, se
transforma na Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017.

No- 210, de 26 de junho de 2017. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei de conversão que, sancionado, se
transforma na Lei nº 13.456, de 26 de junho de 2017.

No 211, de 26 de junho de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 8, de 2017 (MP
no 767/17), que "Altera as Leis nos 8.213, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 11.907,
de 2 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reestruturação da
composição remuneratória da Carreira de Perito Médico Previden-
ciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial; e institui o Bônus
Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Be-
nefícios por Incapacidade".

Ouvido, o Ministério do Desenvolvimento Social manifes-
tou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 3o do art. 101 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,
alterado pelo art. 1o do projeto de lei de conversão

"§ 3o A perícia médica que determinar o encaminhamento
para o processo de reabilitação profissional prescrito com base
em alta previamente programada, nos termos do caput deste
artigo, deverá atestar os detalhes e as condições para a efetiva
recuperação do segurado, inclusive estabelecendo a impossibi-
lidade de retorno para as atividades congêneres às que realizava
antes do afastamento laboral."

Razões do veto

"Compete à Perícia Médica Previdenciária a emissão de parecer
conclusivo quanto à capacidade laboral para fins previdenciários, sendo
que a atestação de detalhes e condições para a efetiva recuperação do
segurado foge às atribuições do profissional Perito, por ser ato de diag-
nóstico e tratamento típico da atividade médico-assistencial, não afeta
aos profissionais do INSS. Ademais, há impedimento ético, nos termos
do Código de Ética Médica, de se estender aquela atribuição aos Peritos
Médicos, posto ser vedado ao médico ser perito do próprio paciente."

Presidência da República
.
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